



A administração rural envolve um 
conjunto de decisões que buscam me-
lhor combinar os recursos físicos, fi-
nanceiros, humanos e mercadológicos 
disponíveis, visando obter resultados 
satisfatórios quanto aos objetivos eco-
nômicos, pessoais e sociais do produtor 
(CANZIANI, 2001; CELLA, 2002). Para Ba-
talha et al. (2009), as tecnologias de ges-
tão são, ao lado das tecnologias de pro-
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duto e de processo, parte fundamental 
dos conhecimentos que uma empresa 
rural deve dominar para obter sucesso. 
Comprovando este fato, Simioni et al. 
(2015) verificaram que a realização de 
práticas de gestão no sistema produtivo 
impactou positivamente a receita mo-
netária das atividades agropecuárias de 
59 propriedades rurais catarinenses. Os 
desafios gerenciais que cercam a ativi-
dade primária estão posicionados em 
dois níveis: a gestão do sistema (cadeia 
agroindustrial como um todo) e gestão 
da propriedade rural. É neste segundo 
nível que o presente trabalho se detém.
A maioria dos extensionistas rurais 
retratados no presente trabalho con-
sidera que o agricultor não dispõe de 
conhecimento satisfatório no tocante 
à administração de seu empreendi-
mento (SILVA et al., 2012). Evidencia-
se, portanto, a necessidade de atuação 
da assistência técnica e extensão rural 
(ATER) como orientadora e capacitadora 
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dos produtores rurais neste tema. Mais 
de 96% dos profissionais entrevistados 
concordaram que o apoio de profissio-
nais qualificados poderia colaborar para 
que o agricultor melhorasse o nível de 
gerenciamento de sua propriedade, 
mas, por outro lado, 63% dos técnicos 
reconheceram sua preferência por tra-
balhar na área da produção agrícola em 
relação à da administração rural (SILVA 
et al., 2012). 
Segundo Batalha et al. (2009), a 
gestão rural é uma área carente de 
pesquisas e insuficientemente abor-
dada na literatura, o que demonstra a 
necessidade de ampliar o escopo de 
estudos sobre o assunto. Os agentes de 
ATER têm muito a contribuir neste sen-
tido, pois, por sua proximidade com o 
produtor rural, constituem um público 
qualificado para apontar as eventuais 
deficiências dos sistemas de gestão das 
propriedades que assistem e orientam. 
Assim, a visão dos extensionistas serve 
como um indicativo dos pontos que me-
recem maior atenção no desenrolar da 
orientação técnica ou mesmo na formu-
lação de políticas para o setor. 
O presente estudo visou verificar a 
percepção de extensionistas rurais da 
Empresa de Pesquisa Agropecuária e 
Extensão Rural de Santa Catarina – Epa-
gri, no que diz respeito à atuação e ao 
desempenho do produtor rural como 
gerenciador da propriedade agrícola, 
isto é, no segmento “dentro da portei-
ra”. 
Material e métodos
A pesquisa foi conduzida nos meses 
de março e abril de 2011, tendo sido 
aplicada a 739 extensionistas rurais da 
Epagri (representando a totalidade dos 
profissionais que ocupavam o cargo de 
Agente de Extensão Rural à época), me-
diante encaminhamento pela própria 
Empresa. Os técnicos receberam, em 
seu endereço eletrônico profissional, o 
instrumento de avaliação e um docu-
mento de apresentação com os objeti-
vos da atividade e instruções de preen-
chimento e devolução (igualmente via 
eletrônica). Um total de 151 extensio-
nistas rurais responderam o questioná-
rio, perfazendo um índice de retorno de 
20,43%.
O instrumento de pesquisa foi um 
questionário estruturado composto 
por questões fechadas, cada uma delas 
formada por uma afirmação acerca do 
tema. A percepção dos extensionistas 
rurais foi mensurada através de escala 
Likert com cinco níveis de opção: (1) dis-
cordo plenamente; (2) discordo parcial-
mente; (3) não concordo nem discordo; 
(4) concordo parcialmente; (5) concor-
do plenamente. A elaboração do ques-
tionário buscou subsídios nos trabalhos 
de Canziani (2001) e Cella (2002). 
Os resultados são descritos de duas 
formas: (i) percentual de extensionistas 
rurais que assinalaram cada uma das 
cinco alternativas, tendo, como base, 
o total de respondentes à respectiva 
questão; e (ii) percentual de extensio-
nistas rurais concordantes ou discor-
dantes (ERCD), calculado sobre o total 
de respondentes que optaram por al-
ternativas de concordância ou de dis-
cordância, ou seja, retirando da base de 
cálculo os respondentes que escolhe-
ram a alternativa (3). 
A idade e o grau de escolaridade do 
extensionista rural, bem como o tempo 
total de atuação em ATER (na Epagri ou 
em outra organização) tiveram seu efei-
to sobre a questão-chave da pesquisa 
(Q.01) avaliado pelo Teste do Qui-Qua-
drado, apenas em termos de ERCD.
Resultados e discussão
A pesquisa envolveu extensionistas 
rurais sediados em 120 municípios ca-
tarinenses, compreendendo todas as 
20 microrregiões geográficas do Estado, 
definidas pelo IBGE. A idade dos partici-
pantes variou entre 27 e 61 anos, com 
média de 44,5 ± 8,5 anos e moda de 47 
anos (dez ocorrências). Os participantes 
apresentavam, no momento da pesqui-
sa, 1 a 36 anos de experiência em ativi-
dade de ATER, com média de 16,3 ± 10,3 
anos e moda de 8 anos (27 extensionis-
tas rurais). Pode-se afirmar, portanto, 
que compõem um público com experi-
ência profissional na orientação a pro-
priedades agropecuárias, acompanhan-
do a gestão destas por seus respectivos 
proprietários. 
No tocante à escolaridade, o grupo 
inclui 20 pessoas com ensino médio, 
seis cursando graduação, 63 graduados, 
cinco cursando especialização, 30 espe-
cialistas, quatro cursando mestrado, 20 
mestres, um cursando doutorado e dois 
doutores, ou seja, 125 pessoas (82,8%) 
possuem educação superior comple-
ta. Das 119 pessoas que informaram 
o curso de conclusão, 82 (68,9%) são 
engenheiros agrônomos, cinco (4,2%) 
são médicos veterinários e os demais 
32 (26,9%) distribuem-se em outras 18 
formações universitárias. Quanto às 
atividades com que atuam, 62,6% dos 
pesquisados listaram a bovinocultura de 
leite como uma de suas três principais 
ocupações, sendo que, destes, 63,0% a 
colocaram como a mais importante. A 
produção de grãos (referida por 47,6% 
do público), a olericultura (32,0%), a 
fumicultura (23,8%) e a fruticultura 
(21,8%) são as outras atividades de 
maior envolvimento dos técnicos.
Os resultados do trabalho estão sin-
tetizados na Tabela 1.
A questão-chave da pesquisa (Q.01), 
que visou avaliar de modo amplo a qua-
lidade do processo de administração 
das propriedades agrícolas, provocou 
divisão de opinião entre os pesquisados. 
Enquanto 70 extensionistas, ou 53% dos 
ERCD, concordam (um plenamente, 
69 parcialmente) que o produtor tem 
realizado o papel de gerenciador com 
adequada eficiência, 62 profissionais 
discordam – e com maior ênfase (11 
plenamente, 51 parcialmente). Ainda 
que o resultado verificado seja priorita-
riamente decorrente da concepção pes-
soal de cada extensionista rural, pode, 
também, ser considerado o reflexo da 
clássica e óbvia dicotomia existente na 
administração rural: enquanto alguns 
agricultores gerenciam adequadamen-
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Tabela 1. Conteúdo da questão, número de respondentes, distribuição percentual de respostas por alternativa e contraste entre 
concordância e discordância
Q QUESTÃO TR (n°)
DPl DPr N CPr CPl
%
01
De modo geral, o produtor rural realiza o papel de gerenciador da propriedade 
com adequada eficiência.
151
7,3 33,8 12,6 45,7 0,7
47,0* -- 53,0
02
O produtor rural tem maior preocupação e dedicação com os aspectos técnicos da 
produção do que com os aspectos administrativos de sua propriedade.
150
0,7 2,7 3,3 48,7 44,7
3,4 -- 96,6
03
Os produtores rurais tendem a reconhecer e valorizar mais os produtores que 
alcançam altas produtividades agrícolas ou pecuárias, do que aqueles cujas 
propriedades notabilizam-se pelo controle administrativo.
150
2,0 4,7 8,0 38,0 47,3
7,2 -- 92,8
04
O produtor rural deve primeiro melhorar a tecnologia e o conhecimento acerca 
de como aumentar a produtividade de seus empreendimentos, para depois 
preocupar-se com planos e controles para sua propriedade.
150
43,3 22,7 20,7 10,0 3,3
83,2 -- 16,8
05
Considerando que o planejamento mental é mais versátil do que o planejamento 
escrito, é preferível que o produtor rural faça o planejamento da propriedade 
mentalmente e não por escrito.
151
46,4 24,5 17,2 11,9 0,0
85,6 -- 14,4
06
No meio agropecuário, não adianta querer controlar tudo por escrito. O 
importante é o responsável estar sempre presente na propriedade, pois assim 
efetua os controles de forma visual, mas permanente.
151
34,4 22,5 27,2 15,2 0,7
78,2 -- 21,8
07
Para um gerenciamento razoavelmente eficiente de sua propriedade, o produtor 
rural não necessita mais do que observação constante, papel e caneta.
151
17,2 19,9 19,9 33,8 9,3
46,3 -- 53,7
08
Como o produtor precisa passar a maior parte do tempo cuidando da produção, 
sobra-lhe pouco tempo para fazer planejamento por escrito e manter controles 
pormenorizados das áreas financeira e administrativa de sua propriedade.
151
26,5 19,2 19,2 29,8 5,3
56,6 -- 43,4
09
O produtor rural não mantém controles escritos, ou o faz de forma insuficiente, 
por falta de vontade.
151
7,9 19,9 19,2 45,7 7,3
34,4 -- 65,6
10
Os produtores mais idosos têm maior dificuldade e/ou resistência a realizarem o 
controle escrito das atividades desenvolvidas na sua propriedade rural.
151
0,7 9,3 1,3 41,7 47,0
10,1 -- 89,9
11
O baixo nível de escolaridade do produtor rural impede ou dificulta que ele tenha 
um melhor desempenho na administração de sua propriedade.
151
2,7 7,9 7,9 51,7 29,8
11,5 -- 88,5
12
Os produtores rurais geralmente não adotam sistemas detalhados de controle 
pela grande dificuldade de se coletar dados precisos ou exatos em nível de campo.
150
12,0 21,3 18,7 42,7 5,3
41,0 -- 59,0
13
O bom produtor rural sempre possui (e mantém atualizado) um sistema de 
controle, mesmo que simplificado, do tipo entradas e saídas de dinheiro do caixa.
151
4,6 7,3 7,3 37,8 43,0
12,9 -- 87,1
14
A grande maioria dos produtores rurais não separa, em seus registros, os 
gastos com a manutenção da família e os gastos com a manutenção do sistema 
produtivo.
150
0,7 4,7 2,0 28,0 64,7
5,4 -- 94,6
15
Os produtores rurais preferem trabalhar nas suas atividades com maior estoque 
patrimonial (terras, máquinas, instalações, animais) do que com maior liquidez no 
caixa (disponibilidade financeira). Por isso, em anos de sobra de caixa, preferem 
investir na propriedade a guardar dinheiro no banco.
151
0,7 11,2 4,0 55,0 29,1
12,4 -- 87,6
Q: número da questão; TR: Total de respondentes efetivos à questão, ou seja, excluídos os que deixaram a questão sem resposta (em branco); DPl: Discorda 
plenamente; DPr: Discorda parcialmente; N: Não concorda nem discorda; CPr: Concorda parcialmente; CPl: Concorda plenamente; * % de ERCD (em cada 
questão, representa o percentual total de concordantes e de discordantes, extraindo da base de cálculo os respondentes com opção pela opinião neutra).
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te sua propriedade, outros não o fazem 
(SILVA, 2016). 
A percepção dos ERCD foi afetada 
significativamente (P<.01) pela idade e 
pelo tempo de atuação em ATER. Profis-
sionais de 45 anos ou menos, bem como 
aqueles com até 15 anos de experiência, 
apresentaram um grau de discordância 
maior (60%) do que de concordância 
(40%). Por outro lado, 67% dos ERCD 
com idade ou tempo de atividade acima 
daqueles limites concordaram com a 
afirmativa. O grau de escolaridade, ex-
presso em três grupos (sem graduação, 
graduados/especialistas e mestres/dou-
tores), não influenciou a percepção dos 
ERCD (P>.05). Isso sugere que a visão do 
técnico sobre a administração da pro-
priedade rural é mediada mais pela ex-
periência e pelo conhecimento prático 
do que pelo nível de educação formal.
Mais de 96% dos ERCD consideram 
que o produtor rural apresenta maior 
preocupação com os aspectos técnicos 
do que com os aspectos administrati-
vos da propriedade (Q.02). Esta visão é 
corroborada por Batalha et al. (2009), 
Godinho et al. (2013) e Deponti (2014). 
Na mesma linha, cerca de 93% dos ERCD 
julgam que o agricultor tende a valori-
zar mais os sistemas agropecuários que 
alcançam altas produtividades do que 
aqueles com excelência no controle ad-
ministrativo (Q.03). 
Frente a este cenário, 83% dos ERCD 
não concordam com a ideia de que o 
produtor rural deve, primeiro, melhorar 
a tecnologia e o conhecimento relacio-
nados ao aumento de produtividade, 
para só depois preocupar-se com pla-
nos e controles da produção (Q.04). 
Sobre isso, Breitenbach (2014) pondera 
que os produtores têm escassa informa-
ção sobre técnicas de produção e novas 
tecnologias, mas a defasagem é ainda 
maior no que se refere à gestão de seus 
estabelecimentos. 
Mais de 85% dos ERCD refutam que 
o planejamento mental é preferível ao 
escrito, ainda que obviamente mais ver-
sátil (Q.05). Face à importância de regis-
tros como base para o gerenciamento, 
78,2% dos ERCD discordam da ideia 
de que não adianta realizar controles 
escritos, e sim o produtor estar na pro-
priedade e praticar o controle de forma 
visual e permanente (Q.06). A grande 
maioria dos agropecuaristas não têm a 
cultura ou hábito de proceder registros 
escritos (BATALHA et al., 2009; GODI-
NHO et al., 2013; DEPONTI, 2014; SI-
MIONI et al., 2015). Quando o produtor 
efetiva alguma anotação, normalmente 
é de caráter simplista e formulada nos 
chamados “caderninhos” (KRUGER et 
al., 2014), sistemática que acaba não se 
constituindo um processo real de con-
trole ou de apoio à tomada de decisão 
(BATALHA et al., 2009; DEPONTI, 2014). 
Há que se considerar que os regis-
tros escritos, embora necessários, não 
garantem, por si só, a adequada ad-
ministração da atividade agrícola. Em 
vista disso, os extensionistas rurais se 
dividiram quanto ao pressuposto de 
que é necessário apenas papel, caneta 
e observação constante para obter um 
gerenciamento razoavelmente eficien-
te da propriedade (Q.07), havendo a 
concordância de 53,7% dos ERCD e dis-
cordância levemente inferior (46,3%). 
Godinho et al. (2013) afirmam que a 
prática da gestão é a reunião da raciona-
lidade da administração com a intuição 
e o pragmatismo da liderança. Deste 
modo, os registros escritos são apenas 
um entre os inúmeros elementos que 
determinam o sucesso do gerenciamen-
to agropecuário, justificando o elevado 
grau de desacordo dos técnicos com re-
lação à afirmativa. 
A não realização de controles escri-
tos pode ser creditada a vários fatores: 
limitação de tempo do agricultor, sua 
idade avançada, reduzida escolaridade, 
falta de hábito ou de vontade de realizar 
a atividade, tradição “cultural” interge-
racional, crença de que não há necessi-
dade de executar a prática ou que ela 
não traz retorno econômico, dificuldade 
de coletar os dados, baixo nível tecno-
lógico da propriedade, receio de expor 
os números obtidos na avaliação, entre 
outros (BATALHA et al., 2009; GODINHO 
et al., 2013; DEPONTI, 2014). Alguns 
destes aspectos foram motivo de ques-
tionamento aos extensionistas rurais no 
presente trabalho.
Verificou-se dissenso entre os pes-
quisados quanto a considerar a falta 
de tempo do agricultor como causa 
para não realização de planejamento e 
controles escritos (Q.08), com pequena 
vantagem para a posição de discordân-
cia (cerca de 57% dos ERCD). Godinho et 
al. (2013) assinalam que a vida atribula-
da do produtor rural, determinada pela 
sobrecarga de serviços operacionais li-
gados à produção, dificulta a realização 
de tarefas administrativas de planeja-
mento, organização e controles escri-
tos, sobretudo nas áreas financeira e 
comercial. Importante salientar, ainda, 
que a resposta a esta questão demons-
trou relação direta com a assinalada na 
Q.01: entre os que concordam que o 
produtor rural gerencia a propriedade 
com eficiência, 58,5% revela concor-
dância na Q.08; por outro lado, entre os 
discordantes na Q.01, 69,6% também 
sinalizam discordância na Q.08. 
Para quase dois terços dos ERCD 
(65,6%), o produtor rural não mantém 
controles escritos, ou o faz de forma in-
suficiente, por falta de vontade (Q.09). 
Deponti (2014) relata que ao longo da 
realização de oficinas de capacitação os 
agricultores mostraram-se motivados 
a realizar anotações. Nas propriedades 
rurais, porém, os registros não eram 
praticados, revelando, segundo a au-
tora, falta de comprometimento e de 
disciplina. Ainda que estes aspectos não 
representem, propriamente, falta de 
vontade, agravam-na e são agravados 
por ela.
A imensa maioria dos profissionais 
pesquisados (89,9% dos ERCD) acredi-
ta que os produtores mais idosos têm 
maior dificuldade e/ou resistência a re-
alizar o controle escrito das atividades 
desenvolvidas na propriedade agrícola 
(Q.10). Deponti (2014) ratifica que a 
idade avançada do produtor pode difi-
cultar a implantação de práticas de ge-
renciamento. Ademais, a resistência à 
Agropecuária Catarinense, Florianópolis, v.31, n.2, p.68-73, maio/ago. 2018
72
inovação é frequentemente associada à 
idade do gestor (COSTA et al., 2013), em 
particular no meio rural, tido como con-
servador por natureza (CELLA, 2002). 
Batalha et al. (2009) destacam que, 
para a formalização do registro das in-
formações, faz-se necessário um nível 
educacional mínimo. A este respeito, 
88,5% dos ERCD entendem que o bai-
xo nível de escolaridade do produtor 
dificulta ou impede que ele tenha um 
melhor desempenho na administra-
ção da propriedade (Q.11). O limitado 
tempo de formação escolar dos gesto-
res rurais é destacado por Batalha et al. 
(2009), Breitenbach (2014) e Zanin et 
al. (2014). Mesmo entre os agricultores 
que realizam algum tipo de anotação, 
um insuficiente grau de instrução fre-
quentemente prejudica ou impede o 
uso de novas tecnologias, bem como a 
correta compreensão do significado dos 
resultados e de como estes impactam o 
seu sistema produtivo (BATALHA et al., 
2009; DEPONTI, 2014).
Godinho et al. (2013, p.48) enten-
dem que “as propriedades rurais não 
adotam sistemas detalhados de contro-
le pela grande dificuldade de se coletar 
dados precisos ou exatos”. Esta premissa 
configurou a Q.12 do presente trabalho. 
A maior parte dos ERCD (59%) concor-
daram com esta afirmativa, mas, destes, 
89% concordam apenas parcialmente. 
Foi verificada certa interação entre as 
respostas à Q.01 e à questão em foco. 
Entre os que consideram o produtor 
rural um eficiente gerenciador da pro-
priedade agrícola, 74,5% manifestaram 
concordância com a afirmativa da Q.12, 
atribuindo a não adoção de sistemas de 
controle à dificuldade de coleta de da-
dos. Por outro lado, entre aqueles que 
não reconhecem um adequado papel 
do produtor rural em termos gerenciais, 
a avaliação da Q.12 mostra-se dividida e 
apenas 46,3% concorda com o enuncia-
do proposto. 
Para 87,1% dos ERCD, o bom pro-
dutor rural (para melhor compreensão 
acerca deste constructo, ver CELLA, 
2002) possui e mantém atualizado um 
sistema de controle, ainda que simplifi-
cado, do tipo fluxo de caixa, com regis-
tros de entradas e saídas de dinheiro 
(Q.13). No trabalho de Cella (2002), esta 
pergunta foi respondida por 140 produ-
tores rurais, dos quais 50% assinalaram 
notas entre seis e nove, e 45,7% aponta-
ram nota dez, em uma escala que variou 
de zero (total discordância) a dez (total 
concordância), demonstrando um posi-
cionamento semelhante ao aqui obser-
vado com extensionistas rurais. Simioni 
et al. (2015) constataram que 37% das 
propriedades analisadas não realizam 
sequer o controle simples de entradas 
e saídas financeiras. Lourenzani & Sou-
za Filho (2009) preconizam que o grau 
de sofisticação do registro de informa-
ções contábeis e não contáveis deve ser 
compatível com o tamanho e o grau de 
desenvolvimento da propriedade, mas 
que as pequenas unidades produtivas 
familiares “devem, no mínimo, coletar 
informações sobre receitas e despesas 
do empreendimento” (p.77). Todavia, 
o estudo de Zanin et al. (2014) mostra 
que apenas 12% dos agricultores pes-
quisados adotam o controle de caixa 
como rotina em suas propriedades.  
Um aspecto relevante no contro-
le financeiro da propriedade rural diz 
respeito à separação entre os gastos 
realizados para manutenção da família 
e os gastos relativos ao sistema produti-
vo. Cerca de 95% dos ERCD consideram 
que a grande maioria dos produtores 
rurais não executa, em seus registros, 
tal separação (Q.14). Esta posição tem 
relação com as observações de Kruger 
et al. (2014) e Zanin et al. (2014), ao ve-
rificarem que a separação de gastos não 
foi feita, respectivamente, por 86,7% 
e 94,3% das unidades agropecuárias 
analisadas. Godinho et al. (2013) men-
cionam que “os produtores rurais não 
separam em seus registros os gastos da 
família e da propriedade” (p.48) e que 
“não permitem o acesso dos técnicos 
às informações relacionadas a gastos 
familiares, mesmo quando esse assunto 
representa um problema administrativo 
importante na empresa agropecuária” 
(p.47). 
O fato de os produtores rurais pre-
ferirem trabalhar com maior conteúdo 
patrimonial – terra, máquinas, instala-
ções – do que com maior disponibilida-
de financeira (e, por isso, priorizarem 
investimentos na propriedade e não 
reservas monetárias), é reconhecido 
por 87,6% dos ERCD (Q.15). Segundo 
Canziani (2001), esta postura adotada 
pelos agricultores traz alguns pontos 
positivos, como a contenção de gastos 
da família; um maior patrimônio para o 
estabelecimento, que pode vir a servir 
como garantia na obtenção de crédito; e 
a possibilidade de adoção de novas tec-
nologias, com consequente aumento na 
produção. Em levantamento junto a 100 
produtores rurais de Mafra/SC, Brantl 
& Schafaschek (2014) verificaram que, 
em caso de superávit financeiro (recei-
tas maiores do que custos e despesas), 
80% dos entrevistados reinveste na pro-
priedade, a fim de ampliar a capacidade 
de produção desta, 19% realizam algum 
tipo de poupança, e 1% usa o montante 
para aquisição de supérfluos.
Silva (2016) assinala que é preciso 
aumentar o comprometimento da ATER 
com a gestão rural. Uma das formas de 
alcançar este propósito está na oferta 
de oportunidades para treinamento e 
profissionalização do homem rural não 
só como produtor, mas especialmente 
como gestor, fato já destacado por Bata-
lha et al. (2009), Deponti (2014), Kruger 
et al. (2014) e Zanin et al. (2014). Po-
rém, a iniciativa pode ir mais longe. Ain-
da que uma expressiva fração (79,5%) 
dos extensionistas rurais entrevistados 
se considere bem preparada na área 
de administração rural, nada menos do 
que 97,9% destes profissionais julga que 
precisa atualizar-se ou capacitar-se nes-
ta área (SILVA et al., 2012). De fato, a re-
alidade do ambiente macroeconômico 
exige não só dos produtores, mas tam-
bém dos profissionais de ATER, a busca 
de novos conhecimentos, a geração de 
novas habilidades e a adoção de novas 
posturas e posicionamentos sobre ne-
gócios (CANZIANI, 2001). 
Agropecuária Catarinense, Florianópolis, v.31, n.2, p.68-73, maio/ago. 2018
73
Conclusões
Face à sua experiência cotidiana 
no setor produtivo primário, os 
extensionistas rurais constituem um 
público privilegiado para analisar a 
condição predominante e o status quo 
da realidade deste meio, salvo alguma 
condição específica. Ao avaliarem 
o desempenho do produtor rural 
como gerenciador da propriedade, os 
extensionistas rurais demonstraram uma 
posição dividida, com mais avaliações 
positivas entre os profissionais de 
mais idade e/ou tempo de atividade 
em ATER, mas sem influência do grau 
de escolaridade. Em que pese esta 
divisão, os dados verificados no corpo 
da pesquisa reforçam o entendimento, 
retratado na literatura especializada, 
de que, de forma geral, o processo 
gerencial das propriedades agrícolas 
necessita ser aprimorado tecnicamente.
É preciso, portanto, promover ações 
que levem à melhoria e à intensificação 
do nível de gerenciamento das 
propriedades agropecuárias, em 
especial as conduzidas através da gestão 
familiar. Agências e programas de ATER 
devem dar particular atenção a este 
enfoque, motivando e capacitando não 
só produtores, mas também os técnicos 
em atuação a campo, pois nestes 
também se faz notar certa deficiência 
de direcionamento e de conhecimento 
para com a questão administrativa.
É quase um lugar comum a 
referência às falhas administrativas 
e de controle gerencial próprias dos 
agricultores. Porém, é preciso buscar 
meios para superar tais limitações. 
Neste sentido, a literatura tem 
feito referência à necessidade da 
informatização dos dados, de modo 
a torná-los facilmente disponíveis e 
acessíveis, empregando tecnologias 
que possibilitem aos produtores lançar 
e visualizar resultados. Uma vez obtidos 
de forma rápida, estes dados facilitariam 
a tomada de decisão do produtor 
e da ATER, permitindo “prever” e 
antecipar-se às situações. As formas 
de análise econômica existentes hoje, 
na sua grande maioria, proporcionam 
a geração de históricos que auxiliam 
apenas a tomada de decisão futura 
e não em tempo real, o que é mais 
um fator a desestimular o produtor a 
manter anotações e controles.
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